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                                                                    EDITAL 

PROCESSO 222/ SEMAD/ 2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 118/2024 

REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO-SEMAD. 

 

A Prefeitura Municipal de Seringueiras/RO, com sede na Avenida Marechal Rondon, nº 984, 

Centro, Seringueiras-RO - através de seu Agente de contratação, SÉRGIO VILMAR KNONER, 

designado pela portaria Nº. 48/GAB/PMS/2023 TORNA PÚBLICO que se encontra instaurada a 

licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo de EXECUÇÃO INDIRETA, que será 

julgada pelo MAIOR DESCONTO POR ITEM, formalizada em nos termos da Lei nº 14.133 de 01 

de abril de 2021 ao Decreto Municipal nº 138/2023 de 31de julho de 2023, e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. Com fundamento na Lei Federal 

123/2006, asseguramos o critério preferencialmente para (MEIs) Microempreendedor Individual, 

Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), em conformidade com processo 

administrativo 222/2024. 

 

DATA DA SESSÃO:  DIA 27/11/2024            HORÁRIO:   09 h00min. 

 

LOCAL DE DISPUTA – HTTPS://WWW.LICITANET.COM.BR 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR TAXA 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

 OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL, DE MANEIRA CONTINUADA, 

PARA ATUAR NA PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE LEILÕES 

PÚBLICOS DESTINADOS À ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS/RO, CONFORME CONDIÇÕES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS EM TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.1 - A licitação será realizada por item. 

 

ITEM DESCRIÇÃO ESPE

C. 

QUAN

T. 

VALOR 

UNITÁR

IO 

TOTAL 

1.  

 

contratação de serviços 

especializados de leiloeiro oficial 

para preparar, organizar, e conduzir 

leilões públicos destinados as 

alienações dos bens inservíveis de 

propriedade da prefeitura municipal 

de seringueiras – RO. 

serv 

1 0 0 

                               1. DO OBJETO E DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

https://www.licitanet.com.br/
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1.2 - O critério de julgamento adotado será o maior desconto do ITEM, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, e justificativas apontadas pelo 

setor requisitante no Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 - O Edital encontra-se disponível no portal da prefeitura municipal de seringueiras-RO site  

https://transparencia.seringueiras.ro.gov.br/ e www.portal.licitanet.com.br. 

 

1.4 - Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

 

➢ INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 13/11/2024.                  

➢ LIMITE PARA CADASTRAR PROPOSTA E ABERTURA DA SESSÃO 

PÚBLICA: às 08h 59min do dia 27/11/2024. 

PEDIDOS DE IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: até às 23:59  h do dia  21/11/2024.                  

 

1.5 - REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF. 

1.6 - As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 

www.portal.licitanet.com.br. 

1.7 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, nos mesmos horários e endereço eletrônico anteriormente estabelecido; desde que não haja 

comunicação do pregoeiro em contrário. 

1.8 - Compete a cada licitante fazer um minucioso exame do Edital, e das condições nele 

estabelecidas, ficando responsáveis pelo acompanhamento, mediante o acesso ao sítio 

https://www.licitanet.com.br, bem como às publicações oficiais, questionamentos e impugnações ou 

quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de 

apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

1.9 - Problemas na operação do sistema deverão ser comunicados pelos licitantes, imediatamente ao 

Provedor – LICITANET. 

1.10 - Em caso de eventual diferença entre a(s) especificação(ões) do objeto descritas no portal e as 

especificações constantes neste edital de pregão eletrônico, prevalecerão as especificações deste Edital. 

1.11 – Entendem-se por valores os lances referentes à percentagem de comissão que o licitante 

oferecerá. 

 

2.1 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no LICITANET. 

2.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados  

 

2.3 diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

                         2   - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.   

http://www.santaleopoldina.es.gov.bre/
http://www.santaleopoldina.es.gov.bre/
http://www.portal.licitanet.com.br./
http://www.portal.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/


Avenida Marechal Rondon, 984, Centro, CEP. 76.934-000 - Seringueiras/RO 

Telefone (69) 3623-2694 

 

 

ESTADO DE RONDONIA 

                                          PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS                                            DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.6 - Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

b) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

e) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.7 – É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio para o objeto da licitação.  

2.8 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.9 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte; 

2.10 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

2.11 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

2.12 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

2.13 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

2.14 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

2.15 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

2.16 - Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

2.17 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição  

Federal; 
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2.18 - Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

2.19 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às s                

anções previstas em Lei e neste Edital. 

 

3.1 - Para fins de registro em sistema que necessite de algum valor, considerar-se- á o valor de R$ 1,00 

(um real) apenas para fins de preenchimento. 

 

3.2 Não é necessária a indicação da dotação orçamentária, uma vez que a contratação não gerará ônus 

aos cofres públicos, ou seja, não será contraída nenhuma despesa. 

 

3.3 - A dotação relativa aos exercícios subsequentes, caso seja necessário, será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

4.1 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico a proposta com a 

porcentagem e o descritivo, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3 - Após a fase de lances, pregoeiro convocará a(s) empresa(s) vencedora(s) para anexar os 

documentos de habilitação exigidos no edital no prazo de 02 (duas) horas, e após este prazo encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, nos termos do inciso II do art. 63 da Lei 

14.133/2021. 

4.4 – O não envio dos documentos de habilitação e proposta final no prazo estabelecido no item 4 

4.5 , acarretará na desclassificação do licitante, sem prejuízo das sanções prevista no art. 156 da Lei 

14.133/2021. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.6  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

4.7 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.8 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

                3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

     4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
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4.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.11 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.12 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.13 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.14 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.15 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.16 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.17 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.18 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 - Valor total ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ( anual, total) 

5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 – O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

a contratação. 

5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.4 Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

         5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
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a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.7 - Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

5.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5.9 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.10 - Os licitantes devem respeitar os valores máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes, de acordo com a necessidade e liberado pelo pregoeiro. 

6.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5 - O lance deverá ser ofertado pela percentagem de comissão. 

6.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de percentagem inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

6.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (um 

centésimo de porcento). 

6.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 - Será adotado para o envio de lances na licitação o MODO DE DISPUTA ABERTO, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

        6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 
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duração da sessão pública. 

6.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

6.13 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

6.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.15 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro. 

6.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.17 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.18 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, quando houver, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.22 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.23 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.24 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.25 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.26 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.27 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.28-  - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.29-  - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.30 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.31  - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.32 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.33 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (DUAS) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

6.34 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

 

                      7 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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7.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (em caso de pessoa 

jurídica) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2 - Será desclassificada a proposta que: 

7.2.1. contiver vícios insanáveis; 

7.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.2.3. apresentar valores inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.3 - Após a finalização da fase de lances e negociação, não serão aceitas propostas com valores 

superiores aos estabelecidos no orçamento estimado do município, e serão automaticamente 

desclassificadas. 

7.4 - Será desclassificada também a proposta ou o lance vencedor, que apresentar valor 

manifestamente inexequível. 

7.5 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

7.7 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, e poderá negociar. 

7.8 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

7.9 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.10 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes da Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (DUAS) 

horas a contar da solicitação da Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

             8 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

b) Conter os dados da empresa como razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e- mail, 

e se possível a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

8.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante, vinculam a Contratada. 

8.4 - Os valores devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global da proposta em algarismos e por extenso. 

8.5 - Ocorrendo divergência entre os valores unitários e o valor global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão também 

os primeiros. 

8.6 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de valor ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

8.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

 

9.1 – Encerrada a fase de lances, e declarado vencedor, o Pregoeiro solicitará da(s) vencedora(s) a 

anexação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, através de mensagem via chat no portal, 

concedendo o prazo de 02 (duas) horas, para realização da anexação, sob pena de desclassificação. 

9.2 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do LICITANET, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar após solicitação a respectiva 

documentação atualizada. 

9.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

9.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

 

                 9 - DA FASE DE HABILITAÇÃO. 
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a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

9.8 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

9.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.1. 

9.10 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

9.11 - Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, deverão ser apresentados, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) No caso de leiloeiro registrado como empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo de uma das Juntas Comerciais onde estiver matriculado; 

c) Certidão fornecida pela Junta Comercial de Rondônia atestando a matrícula do licitante como 

Leiloeiro Oficial, bem como a sua regularidade para o exercício da serventia; 

d) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou, tratando se de leiloeiro registrado 

como empresário individual, prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de regularidade de Débitos Trabalhistas perante à Justiça do Trabalho expedida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho e ao Tribunal Regional do Trabalho da região do domicílio ou sede do 

Fornecedor; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

                     10 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

           11 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
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h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

j) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

b) Em caso de Pessoa Jurídica: Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

c)  índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

d)  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

e) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

f) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

12.1  - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão 

conter o nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz; 

dd) figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais 

(INSS e PGFN/RFB). 

12.2 - Serão aceitas certidões de regularidade fiscal positivas com efeitos de negativa. 

12.3 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor 

deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão. 

12.4 - A comprovação da condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada deverá 

ser apresentada à época da assinatura da ata de registro de valores. 

12.5 - Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do 

artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de um a cinco anos, se o documento 

é público, reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular, independente das 

penalidades estabelecidas no artigo 155 e 156 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

                              12 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
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a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

b) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa 

licitante, em original, cópia autenticada em cartório ou cópia autenticada pelo Pregoeiro ou Equipe de 

Apoio apresentando o documento original, fornecido (s) por empresa, órgãos ou entidades da 

Administração Pública, que comprove (m) a aptidão para o fornecimento compatível com o objeto desta 

licitação. 

c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade, técnica poderão ser apresentados em nome e 

com CNPJ da matriz e/ou da (s) filial (ais) da licitante. 

d) O Município de Seringueiras/RO poderá promover diligências para averiguar a veracidade das 

informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à 

inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela 

Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei n° 14.133/2021. 

e) Havendo dúvida sobre a veracidade do atestado de capacidade técnica, entendemos admissível a 

exigência da nota fiscal para a devida salvaguarda, bem como cópia do contrato de serviço e/ou 

fornecimento que emanou o atestado, visita in loco, entre outros. 

 

14.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

14.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

14.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

14.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

                       13 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

                                                   14 - DOS RECURSOS. 
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14.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

15.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

15.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

15.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

15.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

15.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

15.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

15.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

 

16.1- A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.2- Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

16.3  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

                               15 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

                              16 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 

de lances. 

 

17.1 - Julgados os recursos ou não havendo interposição de recurso, o processo licitatório será 

encaminhado à Autoridade Competente para adjudicação e homologação. 

 

18.1- Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 

18.2   - O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

18.3- O PROPONENTE VENCEDOR poderá solicitar o contrato através do seguinte endereço:  

compras@seringueiras.ro.gov.br, a fim de proceder com assinatura do mesmo e remeter ao setor de 

contratos, ou pelo mesmo e-mail, se assinado digitalmente. 

18.4 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou 

aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

18.5   - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.6  - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.7  - Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

18.8  - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de valores, a 

18.9- Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de valores. 

 

                                 17 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.   

            18 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

mailto:%20compras@seringueiras.ro.gov.br,
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19.1 - As regras acerca da execução do objeto são as estabelecidas no Termo de Referência parte 

integrante deste Edital. 

 

 

20 .1 - Os critérios de gestão, fiscalização e acompanhamento do objeto desta licitação estão 

previstos no Termo de Referência parte integrante deste Edital. 

 

21.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência parte 

integrante deste Edital. 

 

22.1- As regras de pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência parte integrante deste Edital. 

 

       23.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

a) Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

b) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

c) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

d) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

f) Apresentar declaração ou documentação falsa; 

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

                                               19 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

                                20 - DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO. 

                             21- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

                                                22 - DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO. 

                                                   23 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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23.2 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

k) Advertência por escrito; 

l) Multa; 

m) Impedimento de licitar e contratar; 

n) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

23.3- A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

23.4  - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, 

no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão 

superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

24.1- Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

24.2  - PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

I. PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

 

II. PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

III. PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer valores em níveis artificiais e não-competitivos; 

 

IV. PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato. 

 

V. PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

  

 

 

25.1- Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

                                                       24 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

                        25 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO. 
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poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

25.2- Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, EXCLUSIVAMENTE 

por meio eletrônico, através do Sistema do Licitanet (www.portal.licitanet.com.br).  Os esclarecimentos 

serão divulgados no referido portal. 

25.3- As impugnações deverão ser realizadas EXCLUSIVAMENTE por forma eletrônica, em local 

próprio no Sistema do LICITANET www.portal.licitanet.com.br, no prazo assinalado, observados os 

demais requisitos de admissibilidade, não tendo efeito suspensivo. 

25.4 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 

Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

25.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

25.7 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

25.8 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portal.licitanet.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

25.9 - Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que 

se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

26.1- Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2 - O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 

da licitação ou a invalidação do processo. 

26.3  - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.5  - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

26.7 - O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

26.8  - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

26.9 - A Prefeitura Municipal de Seringueiras, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 

do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

                                          26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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26.10- A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

26.11- A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

26.12 - É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 

ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

26.13 – O Agente de Contratação/Pregoeiro, poderá solicitar pedido de esclarecimento ao edital e aos 

seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos, caso 

necessário, para responder a questionamentos ou impugnações. 

 26.14 – Conforme estabelecido e justificado no Estudo Técnico Preliminar, o valor estimado total 

dessa contratação só será divulgado após encerramento da fase de lances, sendo, até então, sigiloso nos 

termos do art. 24 da Lei 14.133/2021. 

 

 

27. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 

 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

b) ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO; 

 

 

 

 

                                                SERINGUEIRAS - RO, 12 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÉRGIO VILMAR KNONER 

COORDENADOR DA CENTRAL DE COMPRAS 

PORT.N°.48/GAB/PMS/2023 
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                                        ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO N° 222/2024 

1.DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

1.1 Da definição do objeto: 

1.1.1. Constitui objeto da presente licitação: Contratação de serviços especializados de leiloeiro oficial para 

preparar, organizar, e conduzir leilões públicos destinados as alienações dos bens inservíveis de 

propriedade da Prefeitura Municipal de Seringueiras – RO, de acordo com as especificações, quantidades 

e condições previstas neste TR - Termo de Referência. 

 

ITE

M 

DESCRIÇÃO ESPEC. QUANT. VALOR 

UNITÁRI

O 

TOTAL 

2.  

 

contratação de serviços especializados 

de leiloeiro oficial para preparar, 

organizar, e conduzir leilões publicos 

destinados as alienaçoes dos bens 

inserviveis de propriedade da prefeitura 

municipal de seringueiras – ro. 

serv 

1 0 0 

 

2.2. Da classificação do objeto 

1.2.1 O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais 

do mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21 e no art.1º do decreto municipal 

133/2023. 

 

1.3. Da vigência e prorrogação da contratação 

1.3.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, contados da data de assinatura do contrato, na 

forma dos artigos da Lei n° 14.133, de 2021 e prorrogável de acordo com a legislação vigente. 

1.3.1.1. Tendo em vista que, é realizado ao menos um leilão por ano, sendo a vigência plurianual mais 

vantajosa considerando o custo processual de se contratar um leiloeiro a cada leilão. Dessa forma temos uma 

economia de diversos processos. 

1.3.1.2. Devido ao constante e rotineiro processo de substituição de mobiliários, modernização de 

equipamentos tecnológicos obsoletos e renovação e adequação da estrutura do órgão, gerando recolhimentos 

de bens inservíveis frequentes e de considerável monta, se torna impossível prever de antemão a demanda de 

bens que serão recolhidos, e tendo em vista a limitação natural de espaços físicos para absorção dos materiais 
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inservíveis, processos contínuos de desfazimento por meio de leilão são essenciais para a gestão eficiente de 

material. 

1.3.1.3.  Com isso, faz-se necessária à Administração a possibilidade de realização dos leilões nas épocas 

que mais lhe forem convenientes, devendo ter essa possibilidade contratual ininterrupta a longo prazo. 

1.4 Da previsão no Plano Anual de Contratações 

1.3.1. O serviço não está amparado na programação orçamentária anual, descrito em seu plano de trabalho 

anual por se tratar de contratação sem ônus e, portanto, não gerar gasto para a Prefeitura Municipal de 

Seringueiras-RO. 

1.5. Do Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

1.5.1. O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência, entretanto, 

na ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste Termo de Referência. 

1.6. Da Secretaria emandante: 

-Secretaria Municipal de Administração-SEMAD 

 

1.7 Da legislação aplicável: 

1.7.1. Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, decreto nº. 21.981/32 e suas alterações posteriores. 

1.7.2. Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990. 

1.7.3. demais normas vigentes. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021) 

2.1.  Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar: 

 

“Justifica-se pela necessidade de venda de bens moveis inservíveis incorporados ao patrimônio desta 

Municipalidade, que devido ao uso prolongado, houve desgaste, encontrando-se em condições de 

obsolescência ocasionando um rendimento precário e onerando a manutenção, tornando-se antieconômicos 

havendo necessidade de aliena-los, conforme segue o Art.6 da Lei a lei 14.133/2021: “Art.6 – Para os fins 

desta Lei, consideram-se”. (...) XL “leilão: modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de 

bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance;(...)”. A administração 

pública adquire bens móveis permanentes, que são utilizados no desenvolvimento de suas atividades, bem 

como na prestação de serviços públicos à população. Com o decurso do tempo, referidos bens deixam de ser 

úteis ao órgão possuidor, tornando-se inservíveis, denominação genérica atribuída aos bens caracterizados 

como ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis. Por não mais servirem a finalidade para qual foram 

adquiridos, não há motivo para que tais bens permaneçam integrados ao patrimônio público, razão pela qual 

ocorre o desfazimento destes bens, que tem por objetivo principal angariar recursos para a aquisição e ou 

melhoria de bens permanentes; bem como se justifica pela redução de custos administrativos para 

manutenção dos mesmos no acervo patrimonial, tendo em vista a premente necessidade desta administração 

em renovar os equipamentos e consequentemente oferecer maior qualidade de trabalho aos servidores 

municipais no desempenho de suas funções. Ademais, considerando a Lei a lei 14.133/2021: “Art. 31 O 
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leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela autoridade competente da 

Administração, e regulamento deverá dispor sobre seus procedimentos operacionais.” Dado a importância, a 

escolha do Leiloeiro Oficial é fundamental para que o Município de Seringueiras possa realizar o Leilão para 

alienação de bens moveis inservíveis, uma vez que a contratação de profissional qualificado possibilita 

melhor organização e realização dos leilões públicos municipais.” 

 

2.2. A contratação é viável e necessária, conforme estudo técnico preliminar apresentado, elaborado a partir 

das informações prestadas pela secretaria demandante.  

 

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E SPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133/2021) 

3.1  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar: 

 

“Contratação de serviços especializados de leiloeiro oficial para preparar, organizar, e conduzir leilões 

públicos destinados as alienações dos bens inserviveis de propriedade da Prefeitura Municipal de 

Seringueiras – RO.” 

 

3.2. Assim a solução encontrada para suprir a demanda pelo item que compõe essa contratação é a contratação 

de fornecedor que possa atender essa Unidade Gestora de forma a garantir o fornecimento do serviço dentro 

das especificações, com eficiência e confiabilidade.  

 

3.3.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, sob a forma 

ELETRÔNICA. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.O requisito básico para Contratação é que a empresa seja qualificada, tendo total competência para o 

fornecimento do serviço. 

4.2 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.2.1. Sustentabilidade: 

4.2.1.1Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

I- Os materiais utilizados pela contratada durante a execução do contrato devem ter baixo impacto sobre 

recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

II- Resíduos gerados na prestação de serviço deverão ser descartados adequadamente. 

 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 
4.4. Da subcontratação e Consórcio 

 

4.4.1. Não é admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

4.4.2. É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio para o objeto da licitação. 
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4.5. O serviço deverá atender às seguintes características: 

4.5.1. O item tem sua especificação definida, conforme tabela inclusa neste termo que deverá ser observada 

pelo fornecedor; 

 

 4.5.2.O leiloeiro deverá contratar profissional especializado para proceder à elaboração do laudo de 

avaliação dos bens, se necessário;  

 

4.5.3. O LEILOEIRO não poderá vender a crédito ou a prazo, sem autorização por escrito dos comitentes - 

art. 26, do Decreto nº21.981, de 19 de outubro de 1932. 

 

4.5.4. Para entrega do bem leiloado ao arrematante a Comissão Especial designada, composta por no mínimo 

três membros, juntamente ao leiloeiro deverão efetuar nova vistoria. 

4.5.4.1. Somente serão entregues os bens leiloados após confirmação, pela Comissão, do pagamento devido 

pelo arrematante. 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO  

5.1. Das condições de execução 

5.1.1 Início da execução do objeto: após assinatura do contrato, o Leiloeiro fica comprometido em executar 

os Leilões da Prefeitura municipal de Seringueiras, quando houverem. 

5.1.2 As datas de prestação de serviço serão indicadas previamente por  meio de ofício, enviado via e-

mail, para a aceitação ou negociação de outras datas. 

5.1.3 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias,  procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.3.1 Organização de bens em lotes, atribuindo o valor do lance inicial. 

5.1.3.2 Elaboração do edital de cada leilão, submetendo-o à aprovação da contratante.  

5.1.3.3 Realização do leilão no prazo convencionado entre a Administração e o  Leiloeiro, 

contados a partir da solicitação da Administração; 

5.1.4 Disponibilização de estrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados via WEB, 

recebendo lances on-line, com interatividade entre os lances ofertados de maneira presencial e eletrônica. 

5.1.5 Registro de lances on-line mediante processo de autenticação de usuários pré-cadastrados, garantido a 

segurança e a consistência dos lances ofertados nessa modalidade; 

5.1.6 Cobrança de valores dos arrematantes; 

5.1.7 A parcela da comissão do Leiloeiro que não for repassada à Administração  deverá ser paga diretamente 

pelo arrematante ao Leiloeiro; 

5.1.8 Estabelecimento de prazos para retirada dos lotes e multas relativas às inadimplências dos 

arrematantes; 
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5.1.9 Demais tarefas necessárias ao bom andamento do leilão; 
 
5.1.10 Disponibilização de notas de arremates, emitidas por lote arrematado, constando no mínimo 

as seguintes informações: nome do arrematante, CPF ou CNPJ, endereço, telefone, e o valor do lance; 

5.1.11 Elaboração e apresentação, em até 10 (dez) dias úteis, da ata do leilão, relatórios, 

documentação fiscal, demonstrativos financeiros, ata e termo de encerramento de leilão, documentos fiscais 

decorrentes da alienação dos bens, e outros documentos solicitados pela Administração relacionados à 

realização do leilão; 

5.1.12 A organização e visitação aos lotes ocorrerá em área do complexo administrativo da Prefeitura 

Municipal, em Seringueira/RO. Contudo, os procedimentos administrativos dos certames deverão ocorrer 

em local/escritório próprio do leiloeiro, conforme especificações constantes do Termo de Referência. 

5.1.13 O leiloeiro deve arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, 

especialmente os referentes a impostos, fretes, taxas, emolumentos, alvarás, seguros, encargos sociais e 

trabalhistas. 

5.2 Do regime de execução 

 

5.2.1 O regime de execução que será utilizado na contratação deste objeto será empreitada por preço 

unitário, conforme inciso XXVIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021, uma vez que a possível comissão será 

devida após a realização de cada leilão, não sendo possível mensurar o resultado para a execução total do 

contrato. 

5.3. Do local e horário da prestação de serviço 

5.4. Os serviços serão prestados conforme oportunidade e conveniência do órgão. Os locais de execução 

dos leilões serão na Sede da Prefeitura Municipal ou em local cedido pela Administração Municipal, se for 

de forma presencial ou em plataforma on-line, se de forma virtual. Os horários também serão definidos em 

edital de Leilão.  

5.5. Garantia manutenção e assistência técnica 
 
5.5.1. Não será exigida garantia do serviço, por não haver custos diretos para a Administração. A má 

prestação do serviço será penalizada pelas sanções contratuais. 

5.6. Materiais a serem disponibilizados 

 

5.6.1. Para a perfeita execução dos leilões, o Contratado deverá disponibilizar todos os materiais, 

ferramentas, espaço físico com infraestrutura adequada para o trabalho administrativo e atendimento aos 

arrematantes se necessário, equipamentos e sistema (hardware e software), e utensílios necessários, nas 
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quantidades suficientes. 

5.6.2. Disponibilização de estrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados via 

WEB, recebendo lances on-line, com interatividade entre os lances ofertados de maneira presencial e 

eletrônica. 

5.6.3. Os materiais de divulgação, tais como faixas, catálogos, mala direta, materiais digitais e outros, 

se for ocaso, serão de responsabilidade exclusiva do Contratado. 

5.7 A empresa vencedora deverá estar em plenas condições de atendimento após o recebimento da 

Autorização de Fornecimento (AF), por meio de ofício e-mail. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO    

6.1.  Dos dispositivos gerais 

 

6.1.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores indicados pela 

demandante, a quem cabe observar as atribuições nos termos da Lei nº 14.133/21 e nos Decretos Municipais 

vigentes. 

6.1.2. Fica a cargo da CONTRATADA os encargos trabalhistas, ambientais, fiscais, previdenciários e os 

demais encargos indiretos inerentes à contratação, não podendo 
 
a CONTRATANTE ser responsabilizada por esses encargos e custos em hipótese alguma. 

 

6.1.3. Deverá a CONTRATADA em todos os seus materiais de divulgação inserir o brasão da Prefeitura 

Municipal de Seringueiras e dizeres que venham a ser solicitados para maior clareza de informações, 

conforme  modelos a serem disponibilizados futuramente. 

 

6.1.4. A empresa vencedora do certame se obriga a contratar e disponibilizar somente funcionários idôneos 

e competentes, devidamente treinados e capacitados para o desempenho das funções a eles atribuídas, 

responsabilizando-se ainda por quaisquer falhas ou prejuízos que os mesmo venham causar quando do 

cumprimento de suas obrigações, substituindo todo o funcionário considerado inconveniente em seu local de 

trabalho sem qualquer paralisação ou prejuízo dos serviços contratados durante a realização do evento. 

6.1.5. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no presente Termo de Referência, para execução 

dos serviços, sob pena de desconto proporcional dos valores a receber, por cada item com atraso. 

 

6.1.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

 

6.1.7. Sujeitar-se à fiscalização da Contratante ou de seus prepostos, dispondo este de amplos poderes para 

atuar no sentido de fazer cumprir rigorosamente tudo o que se fizer necessário ao fiel e cabal cumprimento 
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da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato. 

 

6.1.8. Responsabilizar-se tecnicamente pela execução do serviço, objeto deste instrumento, na forma da 

legislação em vigor. 

 

6.1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.1.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.1.11. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

 
6.2. Da Fiscalização 

 

6.2.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

6.2.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

6.2.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

 

6.2.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

6.2.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. 

 

6.2.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

6.2.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

6.2.9. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
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mediante simples apostila. 

 

6.2.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.2.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.2.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.3.  Gestor do Contrato: 

6.3.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.3.2  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.3.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.3.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.3.5  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.3.6 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.3.7  O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. 
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7. DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO: 

7.1. O objeto será considerado recebido após a prestação de contas por parte do contratado, com a 

respectiva transferência dos recursos arrecadados (descontada a comissão que cabe ao leiloeiro). 

 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. 

7.2.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de encerramento do 

Leilão, com a comprovação da transferência dos recursos devidos. 

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

atestado de prestação do serviço. 

7.4.  Do prazo e da forma de pagamento 
7.4.1. A forma de pagamento será por comissão, conforme porcentagem licitada, a ser paga pelo 

arrematante dos bens móveis da prefeitura de Seringueiras levados ao leilão no qual oficiou o Contratado. 

7.4.1.1. Descontando-se desse montante o valor correspondente ao percentual de repasse à 

Administração, a ser aferido na licitação, conforme as condições estabelecidas. 

7.4.2. A Contratante não responderá, nem mesmo solidariamente, pela solvência e adimplência dos 

arrematantes. 

7.4.3. O Contratado efetuará o recolhimento à PMS, por meio de Documento de Arrecadação 

Municipal (DAM), dos valores arrecadados com a venda dos bens em leilão, acrescido do valor equivalente 

ao percentual de repasse sobre o valor da porcentagem da comissão a ser paga pelo arrematante dos bens. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

8.1. Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

  
8.1.1. Da forma da Contratação: A contratação será feita de forma que se obedeçam aos Artigos 37 

da Constituição Federal e Art. 5º da Lei 14.133/21 de forma que observem-se os princípios da Administração 

Pública. 

8.1.2. Da modalidade da Contratação: A modalidade de contratação será através de LICITAÇÃO 

por meio de PREGÃO ELETRÔNICO, na modalidade de disputa ABERTO, conforme art. 6º, Inc. XLI da 

Lei 14.133/21. 

8.1.3. Da forma da Escolha de Preço: Será observado o Critério de Maior Desconto. 

8.1.4. O Leiloeiros Oficial deverá ser devidamente matriculado na Junta Comercial, que atendam às 
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condições deste edital e seus anexos, conforme disposto no Decreto nº. 21.981/32, que regulamenta a 

profissão de Leiloeiro(a) no território da República. 

8.2. Da forma de fornecimento 

 

8.2.1. O fornecimento do serviço será parcelado de acordo com a solicitação do município de acordo 

com a quantidade de itens a serem leiloados, a serem indicados pelo Gestor do Contrato. 

8.3. Das exigências de habilitação 

 

8.3.1. Habilitação jurídica (art. 66 da Lei 14.133/2021): 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) No caso de leiloeiro registrado como empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo de uma das Juntas Comerciais onde estiver matriculado 

c) Certidão fornecida pela Junta Comercial do Espírito Santo atestando a matrícula do licitante 

como Leiloeiro Oficial, bem como a sua regularidade para o exercício da serventia. 
 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei n° 14.133/2021): 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou, tratando- se de leiloeiro 

registrado como empresário individual, prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de regularidade de Débitos Trabalhistas perante à Justiça do Trabalho expedida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho e ao Tribunal Regional do Trabalho da região do domicílio ou sede do 

Fornecedor; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
j) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

Todos os documentos apresentados devem estar válidos no momento da habilitação do Licitante. 

8.3.3. Qualificação Técnica (Art. 67 da Lei 14.133/2021): 

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

b) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa 

licitante, em original, cópia autenticada em cartório ou cópia autenticada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio 

apresentando o documento original, fornecido (s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração 

Pública, que comprove (m) a aptidão para o fornecimento compatível com o objeto desta licitação. 

c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em 

nome e com CNPJ da matriz e/ou da (s) filial (ais) da licitante. 

d) O Município de Santa Leopoldina/ES poderá promover diligências para averiguar a 

veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita 

à inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe 

de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei n° 14.133/2021. 

e) Havendo dúvida sobre a veracidade do atestado de capacidade técnica, entendemos 

admissível a exigência da nota fiscal para a devida salvaguarda, bem como cópia do contrato de serviço e/ou 

fornecimento que emanou o atestado, visita in loco, entre outros. 

8.3.4. Habilitação econômico-financeira (Art. 69 da lei 14.133/2021): 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

bb) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

bbb)      Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 
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c) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

d) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.3.5 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação 

deverão conter o nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 

c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz; 

dd) figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais 

(INSS e PGFN/RFB). 

8.3.6 - Serão aceitas certidões de regularidade fiscal positivas com efeitos de negativa. 

8.3.7 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor 

deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão. 

  
8.3.8 - A comprovação da condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada 

deverá ser apresentada à época da assinatura da ata de registro de preços. 

8.3.9 - Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do 

artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de um a cinco anos, se o documento é 

público, reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular, independente das penalidades 

estabelecidas no artigo 155 e 156 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

8.4 A contratada deverá cumprir as legislações federais, estaduais e municipais relacionadas ao objeto 

deste termo de referência, bem como seguir as normas relativas à segurança; 

 

8.5 Não poderão participar do certame as empresas enquadradas nas vedações previstas no art. 14 

da Lei 14.133/2021; 

 

9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Considerando que a contratação não implicara a realização de despesa pública por parte da Prefeitura 
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municipal, não há que se falar em estimativa de valor da contratação. 

9.2. A remuneração do leiloeiro selecionado deverá ocorrer unicamente por meio da cobrança de comissão 

no PERCENTUAL MÁXIMO DE 5% (CINCO POR CENTO), calculado sobre o valor de cada lote 

arrematado, a ser cobrada dos respectivos arrematantes, conforme valor do lance vencedor selecionado no 

pregão eletrônico. 

9.3. Não será devida ao leiloeiro nenhuma outra remuneração a título de taxa administrativa ou equivalente. 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. Não é necessária a indicação da dotação orçamentária, uma vez que a contratação não gerará ônus 

aos cofres públicos, ou seja, não será contraída nenhuma despesa. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1. Compete a CONTRATANTE: 

11.1.1. Receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto 

adquirido; 

  
11.1.2. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não estiver 

de acordo com as especificações da CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, após a 

análise de compatibilidade entre o adquirido e o efetivamente entregue, será lavrado o termo de recebimento 

definitivo; 

11.1.2.1. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na execução do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

11.3. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência; 

11.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado; que 

eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza do objeto que tenham a fornecer. 

11.5. Solicitar, por intermédio de Ordem/Requisição de Serviço, por servidor designado para este fim, a 

execução dos serviços contratados. 
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11.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes neste termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos;  

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos 

e sua proposta, em especial os constantes no item 5 deste termo de referência, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

12.1.1. Proceder à prestação dos serviços no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota 

fiscal; 

12.1.2. Considerar os preços propostos completos e suficientes para execução do objeto, sendo 

desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação de parte 

da CONTRATADA; 

12.1.3. Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, 

tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade civil 

e outros resultantes da 
 
execução, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre 

os serviços, objeto desta contratação; 

12.1.3.1. Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, 

os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, administração, 

lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e 

qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Termo de Referência. 

12.1.4. Indenizar terceiros e a CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo 

ou culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21; 

12.1.5. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto; 

12.1.6. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

12.1.7. Refazer os serviços em desacordo no prazo estabelecido neste Termo de Referência ou, não 

sendo possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer 

impugnação feita pela CONTRATANTE; 

12.1.8. Prestar informações sobre a prestação dos serviços; 
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12.1.9. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a 

execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

12.1.10. Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do 

objeto, bem como a observação às normas técnicas; 

12.1.11. Não subcontratar o objeto, salvo esteja expressamente permitido neste Termo de Referência; 

12.1.12. Prestar a garantia contratual, manutenção e assistência técnica, caso exigida neste Termo 

de Referência; 
 
12.1.13. Informar ao Órgão Requisitante, durante o período de execução, qualquer alteração de 

endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados; 

12.1.14. Para fins de assinatura do contrato a contratada deverá apresentar a Certidão negativa no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP). 

12.2  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

12.3  Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da 

Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução 

do contrato; 

12.4 Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as disposições 

contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada. 

12.5  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.6 . Entregar o serviço no prazo, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber às leis do 

consumidor, acompanhado da respectiva nota fiscal. As Secretarias, através do setor responsável, farão a 

verificação da conformidade do item com as especificações constantes da proposta do fornecedor, marca e 

modelo.  

12.7 . Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo 

pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, 

além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da 

CONTRATADA, ficando ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos não 

transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
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Contrato. 

12.8  Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário; 

12.9  Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à 

ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas; 

 

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, previstas no artigo 155 da Lei Federal 

14.133/2021, caracterizará a inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas nos artigos 

156 e 162 da Lei Federal 14.133/2021, com possibilidade de prejuízo de eventual responsabilidade civil e 

criminal. 

13.2 A sanção prevista no inciso I do caput do artigo nº 156 (advertência) será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei (dar causa à inexecução parcial do 

contrato), quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

13.3  A sanção prevista no inciso II do caput do artigo nº 156 (multa), calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da referida Lei 

 

13.4  A sanção prevista no inciso III do caput do artigo nº 156 (impedimento de licitar e contratar)  será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

13.5  A sanção prevista no inciso IV do caput do artigo nº 156 (declaração de inidoneidade para licitar ou 

contrata) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do caput do art. 155 da Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

 

13.6  Outras sanções ocorrerão conforme Edital e Legislação aplicável. 

 

13.7 As sanções previstas serão independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

13.8  Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na entrega do objeto/ serviço 

advier de CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR; 

 

13.9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à contratada o contraditório e a ampla 

defesa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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14  DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

14.2 Deverá ser verificado se o CNAE da entidade/empresa que vencer a fase de lances é adequado ao 

objeto da contratação. 

14.3 A relação dos lotes contendo os bens inservíveis para leilão estará disponível apenas quando da 

solicitação de realização de leilão, a ser divulgada em futuro edital do leilão, sendo impossível a 

disponibilização de levantamento prévio dos bens inservíveis e passíveis de alienação previamente ao 

período inicial de vigência da contratação. 

14.3.1 A não divulgação da relação de bens a serem leiloados não impõe danos    ao contratado, senão 

mera frustração de expectativas, sendo esta informação de conhecimento prévio de todos os proponentes, 

garantindo isonomia ao procedimento licitatório. 

14.4 Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14.5 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de São Miguel do Guaporé/RO como competente 

para dirimir quaisquer questões oriundas da contratação, inclusive os casos omissos que não puderem ser 

resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

14.6  O presente termo foi elaborado com base nas informações prestada pela secretaria demandante. 

14.7 Qualquer alteração que se fizer necessária neste Termo Referência deverá ser previamente 

consultado a Secretaria Municipal de Administração de Seringueiras-RO, das 7h às 13 h, em dias úteis. 

 

Seringueiras-RO, 07 de novembro de 2024. 

 

_____________________________ 

MICHELLE DE ANDRADE 

secretaria municipal de administração (interina) 

port. 123/gab/pms/2024 

 

Termo elaborado por: 

 

____________________________ 

ALANA DOS SANTOS CRUZ 

Port. 084/GAB/PMS/2024. 
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                                          ANEXO II MINUTA DE CONTRATO  

 

 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO.   Aos   dias do mês de

do ano de dois mil e vinte e quatro, A PREEITURA 

MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS, inscrita no CNPJ 

63.761993/0001-34, situada na Av. Marechal Rondon, n.º 

984, Centro, Seringueiras/RO, neste ato representado pelo 

senhor Prefeito ARMANDO BERNARDO DA SILVA 

inscrita no CPF nº 15785772841. Por outro lado, a 

CONTRATANTE, e a empresa, inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº .................................., sediado na Avenida 

..........................., n° .............., em ......................./..., 

doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado por brasileiro, empresário, conforme atos 

constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta nos 

Processos nº e n° .................................................... e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato decorrente do PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 118/SEMAD/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1.-  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:   

1.1. O objeto do presente instrumento é  CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL, DE MANEIRA 

CONTINUADA, PARA ATUAR NA PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE 

LEILÕES PÚBLICOS DESTINADOS À ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS/RO, CONFORME CONDIÇÕES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS EM TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O contrato terá vigência de 12  meses , a contar da assinatura do contrato podendo ser prorrogado, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS: 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, desde que autorizada pela CONTRATANTE. 

4.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.3 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3.1 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.3.2 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

     CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor total do contrato é de R$ .......... (   ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em /    /2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apósa ocorrência da anualidade. 

7.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
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7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termoaditivo. 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequ 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para aboa execução do ajuste. 

8.1.7.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 01 (um) mês para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.9 Responder eventuais pedido de reestabelecimentos do equilíbrio-financeiro feitospelo contratado no 

prazo máximo de 1(um) mês, de acordo com o art. 123, parágrafo único, da Lei 

nº. 14.133, de 2021. 

8.1.9 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativopara apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.12. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.13. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar árease/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações aseguir dispostas: 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada; 

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021) quando for o caso; 

9.2 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.3 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.4 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.5 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

 

9.6  A contratada ficará obrigada a garantir os padrões de qualidade da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT, exigidas pelo órgão responsável em cada item especificado no Termo de 

Referência, as quais deverão ser respeitadas, conforme direitos do consumidor, obrigando-se a substituir 

todos aqueles que estiverem fora do padrão, sem quaisquer ônus para esta Secretaria, até o efetivo 

atendimento das referidas propostas. 
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9.7 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, decorrentes 

de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato ou seu equivalente, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado. 

9.8 Todo objeto entregue deverá ter a garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeito de fabricação. 

9.9 O objeto que apresentar defeito de fabricação deverá ser substituído no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas contados a partir da data da notificação a ser emitida pela CONTRATANTE. 

9.10 Não haverá exigência da garantia (caução) da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pela razão de tratar-se de fornecimento total e de pronta entrega. 

 

    CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritasnas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bemcomo nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.2.4. Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

nº. 14.133, de 2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de15  

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.1.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 
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11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previstono caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.6. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia.  

11.7. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de EmpresasInidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.  

    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrerde culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse casso adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir ocontrato. 

12.3.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
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12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculode natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentedo órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles sejacônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

     CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DAS ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

15.2.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – DA PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

 

17.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçãoda proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou deaceitação expressa. 

17.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

17.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

17.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somenteenquanto não prescritas essas obrigações. 
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17.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes LGPD. 

17.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimenro dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventual pedido de comprovação formulados. 

17.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

17.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

17.8.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA  – DO FORO  

 

 18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de SÃO MIGUEL DO GUAPORE/RO para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  E, para firmeza e validade do que foi pactuado, é lavrado o presente Contrato 

o qual depois de lido e achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE epela CONTRATADA. 

 

 

CONTRATADA                                                                                 CONTRATANTE 

TESTEMUNHA                                                                                  TESTEMUNHA 

NOME                                                                                                  NOME 

                                CPF                                                                                                         CPF 

                                            

 

 

                                                                        ___________________ 

                                                                ASSESSOR JURÍDICO 
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